
C M Y K
CMYK

EEddiittoorreess:: Leonardo Cavalcanti e Paulo Silva Pinto
leonardocavalcanti.df@dabr.com.br — paulosilvapinto.df@dabr.com.br

3214-1292 / 1104 (Brasil/Política) e 3214-1148 / 1191 (Economia)Brasil
7 • CORREIO BRAZILIENSE • Brasília, domingo, 10 de setembro de 2017

MEIO AMBIENTE/Governo pretende publicar, nas próximas semanas, medida provisória que permitirá gestão das áreas por
empresas. Repercussão negativa da extinção da Reserva do Cobre, na Amazônia, atrasou o processo, que é prioridade do Executivo

Parques sob gestão privada

OcoordenadordoProgramade
Política eDireito Socioambiental
do Instituto Socioambiental (ISA),
Márcio Santilli, afirmaqueoBrasil
temumretornominúsculodiante
dopotencial queas áreasdeprote-
çãoambiental têmparaopaís.

Essas unidades são adminis-
tradas pelo Instituto ChicoMen-
des da Conservação da Biodi-
versidade (ICMBio), uma autar-
quia do Ministério do Meio Am-
biente. Os parques estaduais e
municipais não são objeto da
MP, mas a tendência é que, ao
longo do tempo, o arcabouço le-
gal das concessões acabe por ser
replicado em todo país.

Santilli é favorável às parcerias
para viabilizar o uso público das
unidades. “Isso já é possível, em
tese.Trata-sedeconcessãodeser-
viços. A gestão, administração do
parque, continua sendo feita pelo
ICMBio. A concessão viabiliza in-
vestimento privado, vai criar uma
infraestrutura adequada, onde
não tem, de acesso, de hospeda-
gem, de trânsito na área. Isso é
muito positivo, porque os funcio-
nários do ICMBio, que são os ges-
tores, não são, necessariamente,
pessoas especializadas em turis-
mo. Fazer essas parcerias é uma
coisa inteligente”, comenta.

Em 2016 foram registrados 8,3
milhões de visitantes nas unida-
des de conservação federais, sen-
do que aproximadamente 4,4mi-
lhões, apenas no ParqueNacional
do Iguaçu e daTijuca. Para efeito
de comparação, os Estados Uni-

dos receberam, tambémem2016,
aproximadamente330milhõesde
visitantes, de acordo como ICM-
Bio. Em2015, quase 50%dos par-
ques nacionais não receberamvi-
sitantes e cerca de 70% da visita-
ção total está concentrada nos
únicos quatro parques nacionais
concedidos: Fernando de Noro-
nha (PE), Iguaçu (PR) eTijuca (RJ),
operados, via concessão, pelo
Grupo Cataratas, e Serra dos Ór-
gãos, operadopelaHopeServiços.

Robustez
Márcia Hirota, diretora execu-

tiva da SOS Mata Atlântica, de-
fende as parcerias. “O Estado não
consegue fazer sozinho. É impor-
tante que tenhamodelos de par-
cerias, que tenha concessões, re-
gras e, de alguma forma, possa
contribuir para uma agenda de
desenvolvimento no sentido do
turismo, dos negócios, das ativi-
dades para que o poder público
possa fazer a gestão dessas uni-
dades,mas que a iniciativa priva-
da possa trabalhar em conjunto,
envolvendo as comunidades lo-
cais, que também podem, por
meio disso, gerar trabalho e ren-
da para os locais”, avalia.

ConformeMárcia, esse é um
modelo que já existe em outros
países. “Hoje, nós temos parques
modelos, comoo Iguaçu, daTiju-
ca, Fernando de Noronha, mas
nós temos inúmeros parques,
não só federais, mas estaduais e
municipais, todos eles podem ter

atividades, podem gerar visita-
ção, tudo isso contribui para o
bem-estar das pessoas, qualida-
de de vida, contato comanature-
za”, completa.

Estudo do Programa das Na-
çõesUnidas para oMeioAmbien-
te (Pnuma)mostrou que os par-
quesnacionais têmpotencialpara
gerar anualmente entre R$ 1,6 e
1,8 bilhão em turismo para as re-
giões, levando em consideração
as estimativas de fluxo de turistas
projetadasparaopaís até 2016.

FernandoPieroni, diretor-exe-
cutivo do Instituto Semeia, expli-
ca que a receita dos parques é
uma alocação financeira. O di-
nheiro arrecadado com bilhete-
ria não fica no parque. Por meio
da Guia de Recolhimento da
União (GRU), o dinheiro vai para
o caixa central, para oMinistério
da Fazenda. “Na África do Sul,
mais oumenos 75% dos recursos
do sistema nacional de parques
são oriundos da visitação, das
concessões, das atividades eco-
nômicas dos parques. Nos Esta-
dos Unidos, eles têm quase 575
contratos de concessões nos par-
ques, noBrasil, não chega a dez”.

O orçamento do Ministério
doMeio Ambiente voltado espe-
cificamente para gestão am-
biental caiu 40% entre 2013 e
2016; de R$ 832 milhões para R$
496,6 milhões. Para Pieroni, as
parcerias com a iniciativa priva-
da são um caminho inevitável.
“Tudo que possa trazer robustez
jurídica é positivo”.

Parcerias vantajosas
AÁguaMineral é umadas unidades que podemser concedidas para a administração de empresas privadas

● Estabelecer ummarco legal
próprio para especificar o uso
público em unidades de
conservação e gerar maior
competitividade.

●Regulamentar atividades de
pequeno porte, visando à
regularização das atividades de
pequenos operadores.

● Criar instrumentos que garantama
universalidade de acesso aos parques,
para que quemnãopode pagar pelo
ingresso também tenha acesso.

● Estabelecer parcerias com as

populações tradicionais para a
exploração conjunta da visitação e
do ecoturismo dentro das unidades.

●Criar um novo modelo de execução
para que as verbas sejam
destinadas à estruturação da área,
por meio de um fundo específico
estimado em, aproximadamente,
R$ 1 bilhão.

● Mudar as regras de contratação
para possibilitar o trabalho
temporário em atividades, como
demarcação de trilhas,
delimitação de unidades, pesquisa
de espécies, etc.

Principais pontos do projeto

para a publicação do texto no
Diário Oficial. A partir de então, a
ordem foi esperar baixar apoeira.
O problema é que, em pouco
tempo, o Congresso vai entrar na
hibernação de fim de ano, que
emendará com um ano eleitoral
emque nada será aprovado. Ou a
MP segue para lá em breve, ou fi-
ca para opróximogoverno.

Não será tarefa fácil, admitem
os técnicos, convencer parla-
mentares da aprovação do texto.
Mesmoentreosqueveemascon-
cessões commais boa vontade,
haverá resistência. Prevalece,
nesse grupo, o descontentamen-

to com os entraves que os órgãos
ambientais apresentam nos pro-
cessos de licenciamento e na fis-
calização. Éocasodosdeputados
e senadores ligados a empresas e,
sobretudo, da bancada ruralista.

Entre os deputados e senado-
res que defendem commais em-
penho a conservação da nature-
za, a dificuldade será convencer
queasmudanças são, comoargu-
mentam os técnicos, favoráveis.
Um dos principais argumentos
será o sucesso das concessões
que foram realizadas, mesmo
comas regras atuais, nos parques
de Foz do Iguaçu e de Fernando

deNoronha, alémdaFlorestaNa-
cional daTijuca, no Rio de Janei-
ro. As compensações ambientais
também são um capítulo atraen-
te.Háumcrédito deR$ 1,5 bilhão
do governo nessa questão junto a
empresas com empreendimen-
tos que têm impacto negativo no
ambiente – amaior delas é a Pe-
trobras. A queixadas companhias
é não ter a expertise necessária
para tocar os projetos. Preferem
contratar empresas para fazer is-
so, algo quehoje esbarra em inse-
gurança jurídica.

Postos de trabalho
Opotencial de geração de em-

pregos também é umargumento
atraente, e para diferentes públi-
cos. Segundo o FórumEconômi-
coMundial, oBrasil aindaexplora
pouco esse potencial turístico. Os
parques nacionaismovimentam,
porano,US$16milhões, enquan-
to os EstadosUnidos, terceiro co-
locado no quesito, faturamUS$
17bilhões—mil vezesmais.

Especialistas elogiam a pro-
posta de concessões, mas não
sem ressalvas. “A iniciativa de re-
gularme parece superpositiva. O
risco que, às vezes, vem embuti-
do nisso é regular demais com
base na falta de experiência. É
possível que venham normas
que engessemumpouco, em vez
de facilitar. Afasta interesses, tor-
nadifícil e ficaumregimedecon-

(TCU) emmaio. Para os técnicos,
além da resistência na opinião
pública que, alegam, é resultado
de desconhecimento dos objeti-
vosedasgarantias, acaboupreva-
lecendo um entrave jurídico: a
faltadeuma lei específica. Isso se-
rá resolvidopelanovaMP.

Outra situação emque a resis-
tência da sociedade ficou clara, e
de modo veemente, foi, no mês
passado, o decreto que extinguiu
a Reserva Nacional do Cobre e
Associados (Renca), na divisa do
Amapá e do Amazonas. Por de-
terminação da Justiça, os efeitos
dodecreto foramsuspensos. Para
os técnicos ambientais ouvidos,
que preferem não ser identifica-
dos, a decisão não era ruim, pois
não houvemudança nas áreas de
proteção dentro da região. Eles
avaliam que houve um grande
erro de comunicação do governo
aonãodeixar claroqueaexplora-
ção econômica no local já era
prevista, e estava sendo, apenas,
finalmente autorizada.

A crise da Renca, porém, assu-
miu contornos não imaginados
no governo, e o próprioministro
doMeio Ambiente, Sarney Filho,
disse que havia sido contrário à
proposta nas discussões com o
Planalto, e que acabou surpreen-
dido pela publicação do decreto.
O episódio atingiu em cheio a
própria MP das concessões dos
parques. Já estava atémarcada a
cerimônia no Palácio do Planalto

» MAIZA SANTOS*

Está emumagaveta daCasa
Civil, no Palácio do Planal-
to, aminuta de umamedi-
da provisória com escopo

de uma minirreforma na área
ambiental. O texto, que deve ser
enviado ao Congresso nas próxi-
mas semanas, permite a conces-
são dos serviços em todos os par-
quesnacionais dopaís, incluindo
a Água Mineral, em Brasília, a
empresas privadas. Além disso,
autorizaqueaçõesdecompensa-
ção ambiental sejam feitas por
empresas contratadas especial-
mente para essa finalidade.

Técnicos da área ambiental e
especialistasdefendemapropos-
ta porque, argumentam, vai favo-
recer o turismo, o desenvolvi-
mento econômico de regiões no
entorno dos parques e aumentar
os recursos para a conservação.
Mas também sabem que a pro-
posta vai enfrentar muita resis-
tência, diante da pecha de um
governo comviés privatista.

O temordegrandeparteda so-
ciedade é que, ao incluir empre-
sas na gestão dos parques, o uso
pelo público e o próprio patrimô-
nio ambiental sejam prejudica-
dos. Isso ficou claronaoposição à
tentativa de concessão da Água
Mineral, como émais conhecido
o Parque Nacional de Brasília. O
processo acabou suspenso pelo
Tribunal de Contas da União

cessão que acaba emmonopó-
lios, porque poucos concorrem e
aprendem a conviver com o sis-
tema. Seria bomque tivessem re-
gras que facilitassem e não com-
plicassem o processo”, avaliaMi-
guelMilano, engenheiro florestal,
professor da Universidade Fede-
ral do Paraná (UFPR).

ParaMilano,oBrasil estámuito
atrasadoemtermosdeconcessão.
“O regimede concessões nos par-
ques estámuito limitado, ele está
puramenteconcentradonavisita-
ção pública e no turismo. Eu pen-
so que deveria incluir mais ele-
mentos como,por exemplo, os as-
pectos da proteção da área como
parte do“preço de ganhar as con-
cessões”.Nãodápara ficar só com
aparte legal, que rende. O pacote
ficariamelhor se também incluís-
se a obrigaçãodaproteção dos re-
cursos naturais, fiscalização e ou-
troscomponentes,e isso fariapar-
tedadespesa”, acrescenta.

No Brasil, existem 1.238 uni-
dades de conservação, o que cor-
responde a 1.563.792 km² de
áreas protegidas. No âmbito fe-
deral, existem 327 unidades de
conservação, o que representa
uma extensão total de 781.127
km², equivalente a 9% do territó-
rio nacional, segundo dados do
Cadastro Nacional de Unidades
deConservação (CNUC).

*Estagiária sob supervisão de
LeonardoCavalcanti
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